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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 

 

Exmo(a). Desembargador(a) Relator(a) e Exmos(as). 

Desembargadores(as) 

 

Recorrente: DAIANE DOS REIS GONÇALVES  

Recorridos: PARTIDO DOS TRABALHADORES – DIRETÓRIO MUNICIPAL DE 

ELDORADO DO SUL – RS, e FEDERAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA – DIRETÓRIO 

MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL – RS 

 

MEMORIAIS  

(PELOS RECORRIDOS) 

 

 

PARTIDO DOS TRABALHADORES – DIRETÓRIO MUNICIPAL DE 

ELDORADO DO SUL – RS,  e FEDERAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA – 

DIRETÓRIO MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL – RS, devidamente 

qualificados nos autos da presente AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL 

ELEITORAL, vêm respeitosamente perante este egrégio TRE-RS apresentar  

MEMORIAIS, nos termos que seguem: 

 

 

I – BREVE SÍNTESE 

Trata-se de Recurso Eleitoral apresentado por DAIANE DOS REIS 

GONÇALVES, na condição de terceira interessada na Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral (AIJE) movida pelos recorridos em face de constatação de 

fraude à cota de gênero na eleição proporcional de Eldorado do Sul de 2024 

praticada pelo partido Democracia Cristã. 
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A decisão judicial foi no sentido de julgar parcialmente procedente a 

AIJE, tendo como dispositivo, após Embargos de Declaração: 

“Assim, o dispositivo da sentença de ID 127669375, passa a 
vigorar com a seguinte redação: "Isso posto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO 

JUDICIAL ELEITORAL e declaro a nulidade dos votos atribuídos ao 
partido Democracia Cristã nas eleições proporcionais do Município 

de Eldorado do Sul, com a consequente cassação do 
Demonstrativo de Regularidade dos Atos Partidários (DRAP), a 

inelegibilidade, a contar do pleito municipal de 2024, de Noeli 
Teresinha Farias e Daniel Henrique Farias, pois Noeli praticou e 

Daniel anuiu com a conduta de Noeli (candidatura fictícia), bem 
como a nulidade dos votos obtidos pelo Democracia Cristã, com a 

devida recontagem dos votos. Deixo de aplicar a sanção de 
inelegibilidade aos demais componentes da chapa, inclusive de 

Geni, por não haver prova robusta de que praticaram ou anuíram 
com a conduta.” 

 

A recorrente argumentou em seu Recurso que concorreu por outra 

coligação e partido (PDT) e não integrou o Democracia Cristã nem sua 

nominata, tampouco participou ou anuiu com qualquer irregularidade.  

Considerou que a sentença, ao reconhecer a fraude do Partido 

Democracia Cristã e declarar a nulidade dos votos da legenda, determinou 

recontagem dos quocientes eleitorais e partidários, o que poderá refletir na 

cassação de seu mandato. 

Postulou efeito suspensivo ao Recurso sustentando que a possível 

perda de seu mandato violaria a finalidade da cota de gênero e princípios 

eleitorais.  

No mérito pediu a reforma da sentença ao considerar que a 

candidata Geni Teresinha Bernardy Pereira, teria agido de boa-fé, o que 

estaria demonstrado nos autos, e que não anuiu nem participou de qualquer 

fraude à cota de gênero, o que deveria afastar a nulidade dos votos totais do 

partido Democracia Cristã e preservando-se o resultado do pleito 

proporcional. 
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Pediu a este Egrégio Tribunal que o reexamine a extensão dos 

efeitos da cassação do DRAP do Democracia Cristã, e que os efeitos não 

venham a atingir candidaturas regulares de outras legendas, como a da 

recorrente. 

Teceu comentários quanto aos cálculos do quociente eleitoral e que 

a seu ver o seu partido não perderia vaga. 

Por fim, alegou que houve má-fé dos recorridos em uma imagem 

apresentada nos documentos comprobatórios. 

O Recurso, no entanto  não merece trânsito e, ainda que fosse 

admitidos, não merecer provimento, por razões de ordem legal, em face da 

ilegitimidade da recorrente para a inconformidade, e da pertinência da decisão 

que está alinhada à jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral. 

 

 DA FALTA DE LEGITIMIDADE PARA RECORRER 

A Recorrente Daiane dos Reis Gonçalves foi expressamente incluída 

nos autos apenas como terceira interessada, assistente simples, sem sujeição 

às sanções eleitorais, sem legitimidade passiva na AIJE e sem interesse 

jurídico direto no resultado da decisão. 

A decisão que excluiu Daiane do polo passivo foi nítida: 

“Podendo, sim, Daiane, tão somente, através do instituto 

da assistência simples, auxiliar a parte demandada, caso assim o 

quisesse.” 

 

Também registrou que a recorrente não pode sofrer cassação ou 

inelegibilidade, pois não integra a legenda investigada: 

“Ser candidata eleita de sigla diversa afetada diretamente 
por recontagem de votos, por si só, trata-se de consequência 

inerente à eventual anulação.” 
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Na jurisprudência eleitoral, assistente simples não pode recorrer 

isoladamente, seja porque o interesse é meramente reflexo, seja porque a 

função acessória não substitui a inércia da parte principal. 

O TSE é firme no sentido de que só pode recorrer assistente simples 

só pode recorrer nos limites do recurso da parte assistida e jamais de forma 

autônoma. 

Como nenhuma das representadas (Noeli e/ou Geni) interpôs 

recurso da sentença, está configurada a ausência de legitimidade recursal da 

Recorrente. 

Assim, o recurso eleitoral não deve sequer ser conhecido, por (i) 

falta de legitimidade recursal (CPC, art. 996; aplicação subsidiária ao processo 

eleitoral) (ii) ausência de interesse jurídico direto na demanda (CE, art. 22; 

LC 64/90, art. 22) e (iii) violação à lógica da atuação acessória da assistência 

simples. 

Frise-se, no caso, não se trata de omissão  da demanda no manejo 

do Recurso, mas sim a opção de não fazê-lo, situação que afasta eventual 

discussão neste sentido.  

Como referido, a recorrente não tem interesse direto na causa. A 

punição à fraude à cota de gênero visa a preservação das normas do processo 

eleitoral e a legitimidade do resultado. A eventual perda do mandato da 

recorrente é mera consequência do reconhecimento da afronta às normas 

eleitorais com impacto na representação partidária. 

Este entendimento é consistentemente reafirmado pelo 

TSE, que o descreve como "remansosa jurisprudência": 

TSE — Agravo em Recurso Especial Eleitoral 

060083211 — Publicado em 12/09/2022 
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Na linha da jurisprudência deste Tribunal Superior, “não 

se admite recurso interposto pelo assistente simples 

contra decisão da qual o assistido não se insurgiu”. 

Igualmente: “Na esteira do entendimento deste Tribunal 

Superior Eleitoral, ausente legitimidade do assistente 

simples para interposição de recurso autônomo em 

relação à parte assistida, ante o caráter acessório de 

sua atuação”.  

Este mesmo posicionamento foi reiterado em julgados mais 

recentes: 

TSE — Recurso Ordinário Eleitoral 

06000058820196220000 — Publicado em 

23/03/2023 

Consoante a remansosa jurisprudência desta Corte 

Superior, não se admite recurso interposto pelo assistente 

simples contra decisão da qual o assistido não se insurgiu. 

Precedentes. Na espécie, o Ministério Público, ora assistido, 

não recorreu do aresto deste Tribunal [...].  

Assim, no caso,  a Recorrente Daiane dos Reis Gonçalves foi 

admitida como assistente simples. As partes assistidas (Noeli e/ou Geni) não 

recorreram da sentença. O interesse da Recorrente, portanto, é meramente reflexo,  

e não um interesse jurídico direto que lhe conferiria legitimidade para recorrer como 

terceira prejudicada. 

Portanto, com base na jurisprudência dominante e consolidada 

do TSE, o recurso interposto, de forma isolada, padece de vício insanável de 

ilegitimidade ativa, não devendo ser conhecido pelo Tribunal. 
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DA CONTROVÉRSIA E DA SENTENÇA 

No mérito, igualmente não prospera a tese do Recorrente, devendo 

ser mantida a setença.  

Os recorridos ingressaram com a Ação de Investigação Judicial 

Eleitoral (AIJE) por fraude à cota de gênero, conforme prevê o art. 22 da 

Lei Complementar nº 64/1990, com o legítimo interesse processual que 

decorre dos reflexos da procedência da ação na composição da Câmara de 

Vereadores de Eldorado do Sul. A comprovação da fraude à cota de gênero 

poderia levar à anulação dos votos obtidos pela chapa fraudulenta, 

impactando diretamente o cálculo do quociente eleitoral e fazendo com que o 

PT tenha direito a uma cadeira na Câmara de Vereadores. 

No pleito municipal de 2024, o partido Democracia Cristã inscreveu 

Demonstrativo de Regularidade dos Atos Partidários, que recebeu o nº 

0600214-32.2024.6.21.0090, contendo 6 (seis) candidatos, conforme 

imagem abaixo: 

 

Das 6 (seis) candidaturas relacionadas na DRAP, duas eram de 

mulheres, as candidatas GENI TERESINHA BERNARDY e NOELI TERESINHA 

FARIAS, preenchendo exatamente o número mínimo exigido para a cota de 

gênero.  

A candidata Noeli teve seu pedido de registro de candidatura 

indeferido (processo nº 0600217-84.2024.6.21.0090), em razão de ausência 

de filiação partidária. Interposto recurso eleitoral, o TRE-RS confirmou a 

sentença de forma unânime. 
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De igual forma, a candidata Geni teve seu pedido de registro de 

candidatura indeferido por não atender ao requisito de elegibilidade por 

ausência de prova de filiação partidária. A candidata recorreu ao TRE-RS, no 

entanto, o recurso sequer foi conhecido.   

Foi comprovado que as candidatas não executaram nenhum ato de 

campanha.  

O partido Democracia Cristã utilizou-se de candidatura fictícia para 

atingir a cota de gênero de 30% trazida pelo artigo 10, § 3° da Lei n.° 

9.504/97, burlando a finalidade de referida norma, em evidente fraude 

eleitoral, isto tudo com a conivência das demandadas Noeli e Geni e o 

pleno conhecimento dos demais candidatos.  

O contexto probatório demonstrou e comprovou a ocorrência da 

fraude eleitoral. 

Neste sentido, a fundamentação da decisão judicial concluiu: 

(...) 
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(...) 

 

Observa-se que a sentença também referiu sobre as consequências 

possíveis para a recorrente, afirmando: 

 

Após Embargos de Declaração de Geni Teresinha Bernardy, houve 

complementação da douta sentença para explicitar alguns pontos: 

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 275 do Código 
Eleitoral e 1.022 do CPC, acolho os presentes Embargos de 

Declaração para: 
Esclarecer que a candidata Geni Teresinha Bernardy Pereira não 

foi condenada à inelegibilidade,uma vez que não houve 
reconhecimento de sua participação em fraude à cota de gênero;  

Precisar que a nulidade de todos os votos atribuídos ao partido 
Democracia Cristã de Eldorado do Sul não afeta a elegibilidade da 

embargante, por inexistirem elementos que a vinculem às 
irregularidades apuradas; 

Afirmar que a responsabilidade pelos fatos restou restrita à 

candidata Noeli Teresinha Farias e ao candidato Daniel Henrique 
Farias, não se estendendo a inelegibilidade à totalidade da 
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nominata do partido, tendo em vista a ausência de provas que 

demonstrem participação ou omissão relevante dos demais 
candidatos. 

 

Verifica-se, portanto, que a decisão judicial analisou 

pormenorizadamente os elementos dos autos vindo a reconhecer a prática de 

fraude à cota de gênero, sujeita a penalidades legais. 

Importante destacar,  em razão dos argumentos do recurso,  que  

não houve a alegada má-fé de parte dos recorridos.  

Ao contrário do alegado pela recorrente, o pedido de voto da 

candidata ficta não ocorreu durante a candidatura do Pastor Daniel no ano de 

2020, uma vez que naquela ocasião o marido de Noeli concorreu pelo partido 

Republicanos, com o número 10800, conforme certidão que foi anexada (ID 

127626496), e na postagem do dia 20/08/2024 é possível ver em destaque o 

número 27000. 

E para soterrar qualquer possibilidade de dúvida foi trazido “print” 

extraído do portal divulgacand onde o marido de Noeli aparece como 

candidato na eleição de 2024 pelo partido Democracia Cristã sob o número 

27000. 
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Importante frisar que a manifestação pública de apoio a outro 

candidato, no caso esposo da candidata investigada, ocorreu dias antes de a 

justiça eleitoral intimar a candidatura de Noeli para diligências referentes a 

não comprovação de alfabetização e de filiação no prazo de 6 meses anteriores 

à eleição, uma vez que a postagem é do dia 20/08/2024, como dito alhures, 

e a intimação da justiça eleitoral data de 27/08/2024. 

Como reconhecido pela sentença, foram preenchidos todos os 

elementos exemplificados pelo TSE na súmula 73 para caracterizar a 

fraude à cota de gênero. 

Verificou-se que as candidatas: (a) tiveram votação zerada; (b) não 

movimentaram recursos de campanha e não prestaram contas; (c) não 

participaram de atos de campanha (nem na internet); (d) tiveram seus 

registros indeferidos em tempo hábil para substituição, mas não foram 

substituídas pelo partido; (e) Noeli possui parentesco (esposa) com outro 

candidato a vereador (Daniel), para quem fez campanha; e (f) as candidatas 

não demonstraram interesse na corrida eleitoral.  

Diante da conclusão pela ocorrência da fraude a sentença 

determinou a cassação do DRAP do partido Democracia Cristã, bem como dos 

registros, com a consequente anulação da votação obtida por seus candidatos. 

Quanto à alegação de que não se poderia, em nome da obediência 

à cota de gênero, impugnar a DRAP quando a conseqüência for a perda de 

mandato de candidatura feminina precisa-se destacar que tamanha 

relativização da regra punitiva poderá servir de incentivo a prática nefasta de 

utilizar nomes femininos fictícios apenas para viabilizar nomes masculinos nas 

eleições. Não há direito legítimo quando este resulte de fraude às normas 

eleitorais, ainda que a consequência da anulação possa alcançar uma 

candidatura feminina.  

A anulação dos votos atribuídos à chapa fraudulenta, conforme 

previsto no art. 222 do Código Eleitoral, exige a recontagem dos quocientes 

eleitoral e partidário. Isso garante que as vagas legislativas sejam 
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redistribuídas de forma justa entre os partidos/federações que efetivamente 

cumpriram as exigências legais. 

Portanto, a redistribuição dos votos após a anulação é indispensável 

para assegurar que o resultado do pleito reflita a verdadeira vontade do 

eleitorado, o que se requer. 

Por fim,   cabe registrar  a legitimidade e interesse dos recorridos  

quanto a proposição e resultado da presente demanda.  

 

 DO PEDIDO 

Ante ao exposto, REQUEREM o não conhecimento do recurso em face 

da ilegitimidade da recorrente na condição de terceira interessada. Caso 

superada a preliminar, o que se admite por força do argumento, requer  o 

improvimento do Recurso no mérito.  

Ainda, no caso de conhecimento do Recurso interposto pela 

assistente simples,  requerem os Recorridos que seja restabelecida a regra do 

art. 257 do Código Eleitoral, afastando-se o efeito suspensivo indevidamente 

concedido pelo juízo a quo, para o cumprimento imediato da decisão, após 

juglamdento por esta Corte. 

São os termos em que pede deferimento. 

 

Porto Alegre, 7 de abril de 2026. 

 

 

Maritânia Lúcia Dallagnol 

OAB/RS 25.419  


